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concentrado de convencionalidade; e (4) controle de constitucionalidade (difu­
so e concentrado) [para VALERIO MAzzuou, teríamos: (a) controle de legalida­
de, (b) de supralegalidade, (e) de convencionalidade difuso, (d) de convenciona­
lidade concentrado e (e) de constitucionalidade (difuso e concentrado)]. 

A diferença fundamental, em síntese, entre a tese de VALERIO MAzzuou e 
a posição vencedora (por ora) no STF está no seguinte: a primeira está um tom 
acima. Para o STF (tese majoritária, conduzida pelo Ministro GILMAR MENDES) 
os tratados de direitos humanos não aprovados pela maioria qualificada do art. 
5.0

, § 3.0
, da Constituição, seriam supralegais (VALERIO discorda e os eleva ao 

patamar constitucional); para o STF os tratados não relacionados com os direi­
tos humanos possuem valor legal (para VALERIO eles são todos supralegais, com 
fundamento no art. 27 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados de 
1969, ratificada pelo Brasil em 25.09.2009 e promulgada pelo Decreto 7.030, 
de 14.12.2009). VALERIO MAzzuou e CELSO DE MELLO estão no tom maior. 
GILMAR MENDES (e a maioria votante do STF) está no tom menor. A diferen­
ça é de tom. De qualquer modo, todos fazem parte de uma orquestra jurídica 
espetacular: porque finalmente tornou-se realidade no Brasil a terceira onda 
(internacionalista) do Direito, do Estado e da Justiça. 

São Paulo, julho de 2018. 

LUIZ FLÁVIO GOMES 

Doutor em Direito Penal pela Universidade Complutense de 
Madri. Mestre em Direito Penal pela USP. Fundador da Rede de 

Ensino LFG. Diretor-presidente do Instituto Avante Brasil. Foi 
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